MOÇÃO Nº 38, DE 2018

Venho propor à Assembleia Legislativa, nos termos do art. 154 de seu Regimento Interno, a presente MOÇÃO DE PROTESTO E REPÚDIO FACE À CONDUTA DO PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO, FREDERICO LISERRE BARRUFINI, E DO JUIZ DE DIREITO DJALMA MOREIRA GOMES JÚNIOR DA 2ª VARA DA COMARCA DE MOCOCA, NA AÇÃO QUE RESULTOU NA REALIZAÇÃO DE LAQUEADURA TUBÁRIA INVOLUNTÁRIA EM JANAÍNA APARECIDA QUIRINO, EM DESRESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS ASSEGURADOS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E PELO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO.

De fato, o caso trazido ao conhecimento público a partir de 09 de junho por meio do artigo de Oscar Vilhena Vieira, ´Justiça, ainda que tardia´, publicado no jornal Folha de São Paulo, estarreceu a todos.

Em breve síntese, trata-se do ajuizamento pelo Ministério Público do Estado de São Paulo de ação de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência – processo 1001521.57.2017.8.26.0360 - face a Janaina Aparecida Quirino e ao Município de Mococa, objetivando obrigar o Município a providenciar em Janaina a laqueadura tubária requerida pelo Promotor  Frederico Liserre Barrufini, sendo alegado que a Janaína Aparecida Quirino seria pessoa hipossuficiente, com dependência química, usuária de álcool e outras substâncias entorpecentes, atendida por órgãos da rede protetiva de saúde e mãe de 05 menores, ´que não teria discernimento para avaliar as consequências de uma nova gestação, não tendo ela condições de fornecer cuidados mínimos para os filhos atuais´ - nos termos de síntese sobre o caso que consta em voto proferido nos autos, em 2ª. Instância.

Sem advogado nomeado, sem curador especial para a ré dita hipossuficiente nos termos da inicial, e sem audiência para sua oitiva pessoal, o pedido de esterilização compulsória foi julgado procedente pelo juiz Djalma Moreira Gomes Júnior, que condenou o Município a realizar a laqueadura na requerida Janaína  assim que ocorresse o parto da gravidez em curso no momento da decisão , sob pena de multa. A laqueadura foi realizada em fevereiro último, quando Janaina Aparecida Quirino estava presa, conforme decisão proferida nos autos do processo no. 0004191.85.2017.8.26.0360. 

Sob qualquer ângulo, o deslinde da referida ação constitui inadmissível preconceito contra uma mulher pobre e sob risco econômico e social.

Nas palavras de Pier Paolo Bottini, professor livre-docente de Direito Penal da Faculdade de Direito da USP.: “Desde o primeiro ano de Direito, no primeiro manual, lê-se que a Constituição brasileira consagra a dignidade humana e a autonomia da vontade, de forma que o Estado protege o direito de cada um construir livremente seu mundo de vida, desde que não afete o mesmo direito de terceiros. O poder público pode construir políticas, direcionar condutas e mesmo obrigar os cidadãos a determinadas prestações, destinadas à justiça social. Mas jamais usar a prisão ou a intervenção corporal compulsória para forçar qualquer indivíduo a viver de acordo com qualquer padrão. ...O Estado não tem a faculdade de interferir em direitos fundamentais, como a integridade física e a capacidade reprodutiva, em nome do que quer que seja. Mesmo o mais sagrado dos direitos sucumbe ante a autonomia de uma mulher, na sua capacidade de decidir se deve ou não engravidar.” (in https://www.conjur.com.br/2018-jun-13/pierpaoloa-defesa-academica-esterilizacao-precedente-perigoso)
A inicial do Promotor Frederico Liserre Barrufini  e a sentença do Juiz Djalma Moreira Gomes Júnior contrariam  a Constituição Federal, a Lei Federal nº 9.263/96, o Código de Processo Civil, o Código de Processo Penal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Julgando recurso da Municipalidade de Mococa, por votação unânime, a 8ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo reformou a sentença de 1º. Grau e no acórdão proferido firmou: “... no nosso ordenamento jurídico não se pode admitir a chamada esterilização compulsória, ou seja, nenhuma pessoa poderá ser obrigada a se submeter a esterilização, uma vez que se trata de procedimento médico, invasivo, que lesa a integridade física de forma irreversível.”

É importante que esta Casa firme seu protesto e repudio à conduta do Promotor de Justiça do Ministério Público de São Paulo Frederico Liserre Barrufini e do Juiz de Direito Djalma Moreira Gomes Júnior da 2ª Vara da Comarca de Mococa, pelo manejo do arcabouço jurídico e de sua função judicial para propósito tão espúrio, preconceituoso, arbitrário, eugênico, ilegal, inconstitucional e violador dos mais básicos direitos humanos.


Pelas razões acima expostas, justifica-se plenamente que esta Casa de Leis aprove a seguinte moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO PROTESTA E REPUDIA A CONDUTA DO PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO, FREDERICO LISERRE BARRUFINI, E DO JUIZ DE DIREITO DJALMA MOREIRA GOMES JÚNIOR DA 2ª VARA DA COMARCA DE MOCOCA PELO MANEJO DO ARCABOUÇO JURÍDICO E DE SUA FUNÇÃO JUDICIAL EM PROL DE ARBITRARIEDADE E DESRESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS, QUE RESULTOU NA REALIZAÇÃO DE LAQUEADURA TUBÁRIA INVOLUNTÁRIA EM JANAÍNA APARECIDA QUIRINO, CONTRARIANDO GARANTIAS E DIREITOS HUMANOS ASSEGURADOS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E PELO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO.

Que cópia da presente MOÇÃO DE PROTESTO E REPUDIO seja encaminhada ao EXMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO e ao EXMO SENHOR CORREGEDOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, bem como ao EXMO SENHOR PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO e ao EXMO SENHOR CORREGEDOR GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO para ciência e providencias julgadas pertinentes.

Sala das Sessões, em 14/6/2018.
a) João Paulo Rillo

